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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO 
INCIDÊNCIA NO PERÍODO ENTRE A ELABORAÇÃO DA CONTA E A 
EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO.
1. A orientação da Corte Especial/STJ pacificou-se no sentido de que "não incidem 
juros de mora nas execuções contra a Fazenda Pública, no período transcorrido entre 
a elaboração da conta e o efetivo pagamento, se realizado no exercício subsequente" 
(AgRg nos EREsp 1.141.530/RS, Corte Especial, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, 
DJe de 2/9/2010).
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília (DF), 23 de novembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 230/235) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO 
INCIDÊNCIA NO PERÍODO ENTRE A ELABORAÇÃO DA CONTA E A 
EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO. PRECEDENTES. ÓBICE DA SÚMULA 
168/STJ. RECURSO NÃO ADMITIDO.

A agravante sustenta, em suma, que:

Como aduzido, não se olvida a Agravante de que o lapso temporal existente para 
pagamento do débito (de 1º de julho a 31 de dezembro do ano seguinte), quando 
já inscrito o precatório, está constitucionalmente assegurado. Contudo, tal 
hipótese não se aplica à presente discussão que, diversamente, trata da incidência 
de juros de mora até a definição do quantum debeatur, isto é, período que 
antecede aquele sobre o qual se consolidou a jurisprudência dessa Corte (entre 
homologação da conta e a expedição do requisitório).
De acordo com o posicionamento firmado por esse Colendo Tribunal no 
julgamento do mencionado REsp nº 1.143.677/RS, apreciado sob a sistemática 
dos recursos repetitivos, não incidem juros moratórios no período compreendido 
entre a homologação dos valores devidos e a expedição do precatório, somente 
sendo devidos juros de mora caso a Fazenda Pública não efetue o pagamento do 
precatório inscrito até 1º de julho, no prazo constitucional fixado no art. 100 da 
Constituição – 31 de julho do ano subsequente.
Ocorre, contudo, que o aludido precedente não se aplica ao caso vertente, 
porquanto trata de período diverso do ora pleiteado, eis que não se postula a 
incidência de juros no interstício resguardado pelo art. 100 da Carta Magna, mas 
em período anterior correspondente à definição do quantum debeatur.
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Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO 
INCIDÊNCIA NO PERÍODO ENTRE A ELABORAÇÃO DA CONTA E A 
EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO.
1. A orientação da Corte Especial/STJ pacificou-se no sentido de que "não 
incidem juros de mora nas execuções contra a Fazenda Pública, no período 
transcorrido entre a elaboração da conta e o efetivo pagamento, se realizado 
no exercício subsequente" (AgRg nos EREsp 1.141.530/RS, Corte Especial, 
Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, DJe de 2/9/2010).
2. Agravo interno não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo n. 3, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A orientação da Corte Especial/STJ pacificou-se no sentido de que "não incidem juros 

de mora nas execuções contra a Fazenda Pública, no período transcorrido entre a 

elaboração da conta e o efetivo pagamento, se realizado no exercício subsequente" (AgRg 

nos EREsp 1.141.530/RS, Corte Especial, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, DJe de 2/9/2010).

No mesmo sentido: AgRg nos EAg 1.253.958/RS, Corte Especial, Rel. Min. Felix 

Fischer, DJe de 19.12.2011; AgRg nos EREsp 1.209.658/RS, Corte Especial, Rel. Min. Teori 

Albino Zavascki, DJe de 15.12.2011; AgRg nos EREsp 1.150.426/RS, Corte Especial, Rel. Min. 

Hamilton Carvalhido, DJe de 2.12.2010.

Esse entendimento encontra amparo em precedentes de ambas as Turmas do Supremo 

Tribunal Federal, especialmente nos seguintes: EDcl no AgRg no AI 413.606/DF, 2ª Turma, Rel. 
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Min. Gilmar Mendes, DJe de 13.6.2008; EDcl no RE 496.703/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Ricardo 

Lewandowski, DJe de 31.10.2008. Desse último, destaco o seguinte excerto:

O entendimento firmado no julgamento do RE 298.616/SP, Rel. Min. Gilmar 
Mendes, no sentido de que, não havendo atraso na satisfação do débito, não 
incidem juros moratórios entre a data da expedição e a data do efetivo pagamento 

do precatório, também se aplica ao período entre a elaboração da conta e a 

expedição do precatório.
(EDcl no RE 496.703/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 
31.10.2008 - grifou-se)

Desse modo, aplica-se o disposto na Súmula 168/STJ: "Não cabem embargos de 

divergência, quando a jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 

embargado".

Cumpre registrar que, no caso, constou expressamente do acórdão proferido pelo 

Tribunal de origem que "não se trata de execução embargada, mas sim de valores 

incontroversos. Dessa forma, inexistindo elemento indiciário de procrastinação processual 

pela parte executada, não incidem juros de mora", sendo que tal entendimento coaduna-se 

com a orientação deste Tribunal.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt   nos

Número Registro: 2015/0307925-5 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.571.837 / 
RS

Números Origem:  00381999320104040000  200771000164548  4200904000219876  50116655120154040000  
9700043754  RS-200771000164548  TRF4-200904000219876

PAUTA: 23/11/2016 JULGADO: 23/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : IRENI DE ARAUJO FERREIRA 
ADVOGADO : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S) - RS023021 
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS  - DF018136 

 FABIANA FERREIRA DA SILVA  - RS059046 
 LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE  - DF046620 

EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IRENI DE ARAUJO FERREIRA 
ADVOGADO : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S) - RS023021 
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS  - DF018136 

 FABIANA FERREIRA DA SILVA  - RS059046 
 LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE  - DF046620 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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